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2.1	 FUNDAMENTOS DA REGRA DE TRIBUTAÇÃO 

2.1.1	Conceito amplo de Ciência do Direito

1. Pressupostos da interpretação. – O que significa a ex-
pressão “Ciência do Direito Tributário”? Para responder a essa 
indagação, sem correr o risco de conceber um modelo de Ciência 
inadequado para o Direito, nem de se apropriar de algum outro 
que tenha sido construído para outro objeto ou outra atividade, é 
necessário investigar o que o intérprete precisa fazer no âmbito do 
Direito Tributário.
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a dimensão do tempo evoca um variado elenco de propriedades, 
como evento, processo, evento resultativo e estado, enquanto a 
dimensão do espaço evoca diversas outras propriedades, como ma-
terialidade ou imaterialidade; sendo assim, o significado final dos 
enunciados constitucionais será resultado da afluência simultânea 
de todas essas dimensões e propriedades, ao passo que o signifi-
cado final do enunciado normativo a traduzir a regra de tributação 
deverá ser o resultado derivado dessa junção;

d) estrutura estratificada dos significados: os significados dos 
enunciados constitucionais decorrem não apenas de significados 
constitucionais expressos, correspondentes ao significado conven-
cional consolidado das palavras, expressões e enunciados, senão 
também da confluência de múltiplos significados implícitos, como 
são os significados acarretados, pressupostos, especificados, im-
plicados, realizados e provocados; por consequência, o significado 
final dos enunciados constitucionais será resultado da confluência 
horizontal simultânea de todas essas camadas de significação, ao 
passo que o significado final do enunciado normativo a traduzir a 
regra de tributação deverá ser o resultado derivado dessa conver-
gência vertical.

2.4	 CONTEÚDO DERIVADO DA REGRA DE 
TRIBUTAÇÃO

2.4.1	Conteúdo normativo

2.4.1.1	 Sistema de regras de competência

1. Sistema de regras de competência. As regras de compe-
tência inserem-se em um sistema de regras de competência, isto é, 
em um conjunto ordenado e unificado de regras de competência.  
O conteúdo das regras de competência depende, portanto, das ca-
racterísticas do sistema de regras de competência no qual elas estão 
inseridas. 
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Como será demonstrado ao longo desta seção, a Constituição 
brasileira caracteriza-se por atribuir competências a cada ente fe-
derado de maneira privativa (cada ente federado tem competência 
sobre determinadas situações e correspondentes bases de cálculo) 
e exaustiva (cada ente federado tem competência somente sobre 
determinadas situações e correspondentes bases de cálculo), com 
exceção da União, que possui competência residual, isto é, compe-
tência para instituir outros impostos além daqueles discriminados 
de maneira ordinária pela Constituição para cada ente federado, 
desde que referidos impostos não tenham fato gerador ou base de 
cálculo próprios, isto é, particulares, daqueles já discriminados.

Nesse aspecto, para compreender com mais clareza como 
funciona o sistema de regras de competência, é preciso antes com-
preender qual a estrutura e o conteúdo dos significados das pala-
vras, expressões e enunciados constitucionais. Para tanto, pede-se 
vênia ao leitor para empregar metáforas e analogias na certeza de 
que elas podem contribuir para melhor ilustrar os argumentos do-
ravante defendidos. 

Em primeiro lugar, é preciso descobrir qual é a estrutura dos 
significados. A esse respeito, com relação à ação no tempo, os 
significados podem ser representados, de um lado, como objetos 
com fronteiras demarcadas, como um lago com margens que o 
cercam; de outro lado, como objetos sem fronteiras, como um rio 
cujas águas fluem sem uma limitação que interrompa sua trajetória. 
Diante dessa representação cognitiva, indaga-se: os significados 
dos enunciados constitucionais atributivos de competência seriam 
como lagos ou como rios, no sentido de que o significado de renda 
não teria fronteiras que o separassem do significado de receita, ou o 
significado de importação de produto estrangeiro não teria margens 
que pudessem separá-lo do significado de prestação de serviço? 
Com relação à matéria no espaço, os significados podem ser repre-
sentados, de um lado, como objetos que podem ser analisados de 
maneira segmentada, como uma cadeira que pode ser discernida de 
outros objetos; de outro, como objetos que não podem ser exami-
nados de maneira segmentada de outros, como ar que respiramos 
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que não pode ser dividido em partes. Diante dessa esquematização 
mental, pergunta-se: os significados dos enunciados constitucionais 
atributivos de competência seriam como cadeiras ou como o ar que 
respiramos, na acepção de que não se poderia separar em unidades 
autônomas os significados de renda, operação com bens e serviços 
e transmissão de bens imóveis?

Em segundo lugar, é preciso saber de que maneira os signifi-
cados se relacionam entre si. Nesse sentido, é ilustrativo recorrer 
aos tipos de mistura entre substâncias: de um lado, há misturas 
heterogêneas, nas quais cada substância mantém a sua indivi-
dualidade quando misturadas, como sucede com água e óleo, que 
simplesmente não se misturam quando confrontados; de outro, há 
misturas homogêneas, nas quais simplesmente não se consegue 
perceber a diferença entre duas ou mais substâncias na medida em 
que elas se dissolvem e se transformam numa só, como é o caso 
do açúcar que se dissolve quando misturado com água. Diante dis-
so, importa saber: os significados dos enunciados constitucionais 
atributivos de competência, quando confrontados, seriam como a 
mistura de água e óleo ou de água e açúcar, no sentido de que, por 
exemplo, se poderia separar o significado de propriedade territorial 
rural do significado de transmissão causa mortis e doação ou, em 
vez disso, eles formariam um só significado?

Em terceiro lugar, é importante descobrir qual a relação dos 
significados com o espaço, se caracterizados pela sua contração ou 
pela sua expansividade. A contração é a qualidade que um objeto 
tem de se manter com o mesmo volume, como uma poltrona colo-
cada em determinado recinto de uma casa que permanece igual na 
sua forma e na sua extensão. Já a expansividade é a propriedade 
que tem um objeto de ocupar o espaço ou volume disponível até 
encontrar uma barreira física. É o que caracteriza os gases, os quais 
não têm valor fixo de densidade e se espalham por todo o ambiente 
que os contém. Em face dessa representação, pergunta-se: os signi-
ficados dos enunciados constitucionais atributivos de competência 
seriam como barras de ferro ou como gases, no sentido de que po-
deriam avançar uns sobre os outros, como seria o caso do imposto 
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de competência compartilhada entre Estados e Municípios sobre 
operações com bens e serviços também atingir fatos geradores e 
bases de cálculo próprios dos outros impostos, como o imposto 
da União sobre operações financeiras e o imposto municipal sobre 
transmissão de bens imóveis?

Essas indagações, metaforicamente formuladas, servem ao 
propósito de saber se as regras de competência traduzem signifi-
cados com fronteiras demarcadas, como os lagos, com estruturas 
segmentadas, como as cadeiras, e com a propriedade da contração, 
como as poltronas, como ilustra a seguinte representação:

FG BC FG BC FG BC FG BC FG BC

FG BC FG BC FG BC FG BC FG BC

COMPETÊNCIAS ORDINÁRIAS ESPAÇO RESIDUAL FG FATO GERADOR BC BASE DE CÁLCULO

COMPETÊNCIAS COM FRONTEIRAS E SEGMENTADAS

O desenho acima apresenta cada competência tributária com 
margens demarcadas, com estruturas segmentadas, isto é, com 
materialidades e bases de cálculo próprios, e com o atributo da 
contração. As características da demarcação, da segmentação e 
da contração permitem, de um lado, a subsistência de um espaço 
residual de materialidades sobre o qual a União poderá exercer sua 
competência residual; de outro, a identificação das materialidades 
dos tributos discriminados pela Constituição para que a União não 
as tribute novamente no exercício de sua competência residual, 
como exigido pelo referido artigo 154.
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Em contrapartida, pode-se entender que as regras de com-
petência veiculam significados sem fronteiras, como os rios, sem 
capacidade de serem separados de outros, como o oxigênio, e com 
o atributo da expansividade, como os gases, como ilustra a seguinte 
representação gráfica:

CONFLITOS DE COMPETÊNCIA E INEXISTÊNCIA DE ESPAÇO RESIDUAL

COMPETÊNCIAS SEM FRONTEIRAS E CONTÍNUAS

 
Este segundo desenho já ilustra as competências tributárias 

sem margens demarcadas, sem estruturas segmentadas e com o 
atributo da expansividade. As características da fluidez, da conti-
nuidade e da expansividade não permitem, de um lado, a subsistên-
cia de um espaço residual de materialidades para a União exercer 
sua competência residual; de outro, a identificação das materia-
lidades dos tributos discriminados pela Constituição para que a 
União não as tribute novamente no exercício da sua competência 
residual. A finalidade desse desenho é justamente demonstrar quais 
são os efeitos de compreender como as competências tributárias 
como veiculadoras de materialidades fluidas, contínuas e expan-
sivas: as competências sobrepõem-se umas às outras; os fatos ge-
radores e as bases de cálculo próprios de cada imposto tornam-se 
comuns; o espaço residual para o exercício da competência residual 
da União simplesmente deixa de existir.
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Como será demonstrado, as regras de competência traduzem 
significados com fronteiras demarcadas, estruturas segmentadas e 
qualificados pela contração, pelos seguintes argumentos.

Em primeiro lugar, as regras de competência traduzem signi-
ficados demarcados em razão da repartição rígida de competências. 
A Constituição atribui competências privativas a cada um dos entes 
federados sobre determinadas situações e bases de cálculo. Basta 
ler a Constituição para logo perceber isso: os artigos 153, 155 e 156 
enumeram os impostos que União, Estados e Municípios podem 
instituir, referindo as materialidades e as bases de cálculo, quando 
não mesmo os princípios aplicáveis à sua conformação. Ora, as 
competências somente serão exercidas com exclusividade pelos 
entes federados aos quais foram atribuídas, primeiro, se os signifi-
cados comunicados pelas regras de competência tiverem fronteiras 
e forem, digamos, como canapés espalhados separadamente sobre 
a superfície de uma bandeja e não como rios que se entrecruzam, 
pois, nesse último caso, haveria invasão de competência; segundo, 
se puderem ser separados uns dos outros, como pedações de ma-
deira e não como o oxigênio, que não pode ser dividido, pois, nesse 
último caso, não se poderia saber qual seria o ente competente para 
tributar cada materialidade, nem se poderia dividir a destinatários 
predeterminados a receita proveniente de sua arrecadação; e, ter-
ceiro, se forem objetos caracterizados pela contração, como as pol-
tronas, e não substâncias caracterizadas pela expansividade, como 
os gases, pois, nesse último caso, haveria invasão e sobreposição 
de competências.

Em segundo lugar, as regras de competência traduzem sig-
nificados demarcados em virtude de a atribuição de competência 
residual ser exclusivamente atribuída à União, conforme previsto 
no artigo 154 da Constituição. Só há competência para instituir 
novos impostos se houver espaço não ocupado pelas competências 
ordinárias dos entes federados, o que só sucede se essas com-
petências ordinárias forem limitadas e não puderem se expandir 
indefinidamente ocupando o espaço vazio, como fazem os gases, 
pois, do contrário, não sobrará resíduo algum para o exercício da 
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competência residual. Se os significados não forem como canapés 
espalhados separadamente sobre a superfície de uma bandeja e 
forem, digamos, como uma sopa feita de um líquido homogêneo 
colocado sobre a mesma bandeja, sequer haverá espaço vazio na 
bandeja para a colocação de outros canapés diferentes e além dos 
já existentes. Entender as competências de forma fluida, contínua 
e expansível simplesmente provoca a extinção da competência 
residual, competência essa que – é sempre bom lembrar – não foi 
modificada pela Emenda Constitucional nº 132/2023.

Em terceiro lugar, as regras de competência traduzem signifi-
cados demarcados em razão do modo como a competência residual 
foi atribuída à União pelo artigo 154 da Constituição. 

De um lado, o inciso I estabelece que a União poderá instituir, 
mediante lei complementar, “impostos não previstos no artigo an-
terior, desde que sejam não cumulativos e não tenham fato gerador 
ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição” 
(grifos meus). Ao condicionar o exercício da competência residual 
a impostos “não previstos”, a Constituição pressupôs haver “im-
postos previstos”, isto é, impostos que tenham diferenças que pos-
sam ser notadas e possam colocá-los à parte de outros impostos que 
se pretenda instituir. Ao exigir que os novos impostos não tenham 
fato gerador ou base de cálculo “próprios” dos discriminados na 
Constituição, ela pressupôs que cada imposto tem um fato gerador 
ou base de cálculo “próprios”, isto é, que são particulares e não po-
dem ser objeto de tributação por outro ente federado. E ao determi-
nar que os novos impostos não podem ter fato gerador ou base de 
cálculo próprios daqueles por ela “discriminados”, a Constituição 
pressupôs que os impostos das competências ordinárias dos entes 
federados são discriminados, isto é, são indicados com precisão, 
cada qual apresentando uma peculiaridade que pode ser notada e 
posta à parte. Se os fatos geradores e as bases de cálculo de cada 
imposto não tivessem significados com fronteiras, como os cana-
pés, não se poderia saber se teriam fato gerador e base de cálculo 
próprios dos outros impostos; e se não pudessem ser separados uns 
dos outros, como pedações de madeira, na verdade sequer teriam 
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sido discriminados pela Constituição, na medida em que discri-
minar significa precisamente indicar de modo preciso os objetos, 
realçar as suas diferenças e separar os objetos uns dos outros.

De outro lado, o inciso II estabelece que a União poderá insti-
tuir “na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraor-
dinários, compreendidos ou não em sua competência tributária, 
os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas 
de sua criação.” (grifos meus) Ao exigir que, cessadas as causas 
de sua criação, os impostos extraordinários serão gradativamente 
suprimidos, a Constituição vedou o exercício da competência de 
maneira sobreposta às competências próprias da União e de outros 
entes federados. Ao assim proceder, a Constituição, seguindo na 
metáfora antes empregada, só excepcional e provisoriamente per-
mitiu a sobreposição de competências, como se tivesse permitido 
que novos canapés pudessem ser colocados sobre os já presentes na 
superfície da bandeja (a) somente se houvesse guerra; (b) apenas 
enquanto ela durasse.

Em quarto lugar, as regras de competência traduzem signifi-
cados demarcados na medida em que cada materialidade tem uma 
justificativa. Por exemplo, a União tem competência para instituir 
os impostos de importação e exportação porque tem competência 
legislativa para regular o comércio exterior, para limitar a entrada 
e saída de pessoas e bens do território nacional e para estabelecer 
uma política econômica em nível nacional. No mesmo sentido, os 
Municípios têm competência para instituir os impostos sobre a pro-
priedade territorial urbana e a transmissão de bens imóveis porque 
os proprietários dos bens imóveis presumidamente usam a infraes-
trutura municipal onde eles se situam e devem arcar com as des-
pesas municipais gerais. Com isso não se quer dizer que todos os 
tributos só possam ser cobrados por um determinado ente federado, 
mas apenas ressaltar que, em alguns casos, há uma causa definida 
para que determinado ente federado seja competente, o que impede 
que outro ente federado exerça, sobre as mesmas materialidades, 
uma competência sobreposta, sem que isso comprometa a divisão 
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de competências conforme a função e a competência material de 
cada ente federado no âmbito nacional da federação.

Em quinto lugar, as regras de competência traduzem signifi-
cados demarcados na medida em que são indicativos de alguma ca-
pacidade econômica. Se for permitida a sobreposição ilimitada de 
competências, a manifestação de capacidade econômica já tributa-
da por um ente federado será novamente tributada por outro, o que 
pode provocar a violação do princípio da capacidade contributiva 
em sentido objetivo, por ocasionar a tributação de uma manifesta-
ção de riqueza além da riqueza que ela objetivamente revela, e em 
sentido subjetivo, por acarretar a tributação além da capacidade 
contributiva que o sujeito passivo deve suportar. 

A esse respeito, pense-se na relação entre a competência mu-
nicipal para instituir o imposto sobre a transmissão de bens imó-
veis e a competência compartilhada entre Estados e Municípios 
para instituir o imposto sobre operações com bens e serviços: se a 
transferência da propriedade for tributada tanto pelo exercício da 
competência privativa do Município para tributar a transferência 
bens imóveis quanto pelo exercício da competência compartilhada 
entre Estados e Municípios para tributar as operações com bens ou 
serviços, a capacidade contributiva manifestada pela “transmissão 
de bens imóveis” será duplamente tributada, não apenas compro-
metendo a repartição de competências antes apresentada, como ex-
cedendo tanto o sentido objetivo de capacidade contributiva (uma 
manifestação objetiva de capacidade econômica deve ser tributada 
na exata medida de sua expressão econômica) quanto o seu sentido 
subjetivo (um sujeito deve suportar a tributação na exata medida de 
sua capacidade contributiva). 

Reflita-se, igualmente, a respeito da relação entre a compe-
tência federal para instituir o imposto sobre operações de câmbio, 
crédito, seguro e relativas a títulos e valores mobiliários e a com-
petência compartilhada entre Estados e Municípios para instituir o 
imposto sobre operações com bens e serviços: se a operação finan-
ceira for tributada tanto pelo exercício da competência privativa 
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da União para tributar as operações de câmbio, crédito, seguro e 
relativas a títulos e valores mobiliários, quanto pelo exercício da 
competência compartilhada entre Estados e Municípios para tribu-
tar as operações com bens ou serviços, a capacidade contributiva 
manifestada pela “operação financeira” será duplamente tributada, 
não apenas violando a repartição de competências anteriormente 
exposta, como ultrapassando tanto o sentido objetivo de capacidade 
contributiva (uma manifestação objetiva de capacidade econômica 
deve ser tributada na exata medida de sua expressão econômica) 
quanto o seu sentido subjetivo (um sujeito deve suportar a tributa-
ção na exata medida de sua capacidade contributiva).

Isso tudo sem mencionar que o imposto sobre operações com 
bens, por estar estruturado com base nos princípios da neutralidade 
e da não cumulatividade, é constitucionalmente qualificado como 
um imposto sobre o consumo. Como tal, deve incidir sobre opera-
ções de natureza econômica inseridas no ciclo econômico que vai 
da produção ao consumo. A transmissão de bens imóveis por par-
ticulares e as operações financeiras praticadas por pessoas físicas 
simplesmente não se caracterizam como operações de consumo.

Em sexto lugar, as regras de competência traduzem significa-
dos demarcados em virtude de só haver, a partir da Emenda Cons-
titucional nº 132/2023, uma única competência compartilhada: 
aquela compartilhada entre Estados e Municípios para instituir o 
imposto sobre operações com bens e serviços, conforme previsto 
no artigo 156-A da Constituição. Ora, se o oposto de compartilhada 
é privada ou particular e só há uma competência compartilhada en-
tre os Estados e os Municípios e exclusivamente para a instituição 
do imposto sobre operações com bens, então todas as outras com-
petências tributárias, por implicação, não são compartilhadas, isto 
é, suas materialidades são privativas ou particulares de cada ente 
federado competente. Sendo assim, essas competências ordinárias 
privativas dos entes federados não podem ser compartilhadas, isto 
é, nem compartidas, no sentido de exercidas em conjunto, nem 
repartidas, no sentido de divididas entre mais de um ente federado.
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Todas essas considerações conduzem à inevitável conclusão, 
por exemplo, de que a competência compartilhada dos Estados e 
Municípios para instituir o imposto sobre operações com bens e 
serviços não pode afastar ou restringir as competências ordinárias 
dos entes federados, nem ser exercida de maneira sobreposta a elas, 
no sentido de ter materialidade ou base de cálculo próprias dos 
impostos discriminados na Constituição. Entendimento contrário 
conduz inexoravelmente à supressão das regras de competência 
ordinária previstas na Constituição e da regra de competência resi-
dual prevista unicamente em favor da União.

2.4.1.2	 Regras de competência

No que pertence à eficácia das regras de competência, convém 
salientar que a faculdade de instituir determinado tributo deverá 
ser exercida pelo legislador do ente federado competente dentro  
do âmbito material que lhe seja atribuído pela regra de competên-
cia. Em seus elementos essenciais, traduz-se a regra de compe-
tência como (a) uma regra jurídica; (b) de natureza facultativa de 
conduta, que autoriza, de forma heterônoma, a adoção de deter-
minado comportamento; (c) da espécie de norma sobre produção 
jurídica; (d) dotada de natureza bicondicional; e (e) de conteúdo 
conceitual.111

A regra de competência é, em primeiro lugar, uma norma 
dotada de estrutura de regra, assim entendida a norma que dire-
tamente refere o comportamento permitido, facultado, proibido ou 
obrigatório – representada pela fórmula “Se A, então B”, sendo 
“A” o antecedente, e “B”, o consequente. Difere, por conseguinte, 
de uma norma dotada de estrutura de princípio, assim entendida 
aquela que refere diretamente o fim a ser promovido e apenas in-
diretamente, por implicação, o meio adequado e necessário à sua 

111.	 ÁVILA, Humberto. Competências Tributárias. São Paulo: Malheiros, 2018. p. 21 e 
ss.



	 Teoria da regra de tributação	 281

promoção – simbolizada pela fórmula “Para F, então M”, sendo “F” 
o fim, e “M”, o meio.

A regra de competência é, em segundo lugar, uma regra de 
natureza facultativa de conduta. Como dito linhas acima, compor-
tamento facultado é aquele cuja adoção está autorizada, mas não é 
obrigatória. A competência para instituir tributos só existe porque 
está constitucionalmente autorizada, mas não é obrigatória. Por 
não ser obrigatória, a falta de seu exercício não há de configurar 
omissão sujeita à sanção.

A regra de competência é, em terceiro lugar, uma regra sobre 
produção jurídica, assim entendida a norma que determina como 
outras fontes poderão, por derivação material, ser editadas no fu-
turo. Daí decorre a hierarquia material que preside à relação dessa 
espécie de regra com as normas editadas com base nela: com efei-
to, o enunciado normativo encartado na lei editada pelo legislador 
ordinário deverá ser interpretado consoante a regra que autorizou 
sua edição, de modo a que seu conteúdo reflita o âmbito material 
estatuído pela norma superior.

A regra de competência é, em quarto lugar, uma regra bicon-
dicional, assim entendida aquela cuja consequência é produzida se 
e somente se forem preenchidas suas condições de aplicação, como 
explicado anteriormente. Por exemplo, de acordo com a regra que 
atribui competência à União para instituir contribuições sociais 
sobre a receita, o ente federativo detém o poder de tributar se e 
somente se for para tributar a receita, isto é, o ingresso patrimonial 
novo, sem reserva e sem condição, decorrente do exercício da ati-
vidade operacional típica da pessoa jurídica. Não alcança outro tipo 
de ingresso. Daí dizer-se que a regra de competência é uma regra 
bicondicional: no referido exemplo, só será dado à União instituir 
contribuição social sobre a receita se houver ingresso patrimonial 
novo, sem reserva e sem condição, decorrente do exercício da ati-
vidade operacional típica da pessoa jurídica (primeira condição); e 
somente se houver ingresso patrimonial novo, sem reserva e sem 
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condição, decorrente do exercício da atividade operacional típica 
da pessoa jurídica (segunda condição).

A regra de competência é, em quinto lugar, uma regra concei-
tual, assim entendida aquela a exprimir significados convencionais 
institucionalmente consolidados que não podem ser desprezados 
pelo legislador infraconstitucional. Quando a Constituição emprega 
palavras ou expressões sem lhes atribuir um sentido expresso, ter-
mina por incorporar-lhes o significado convencional, ordinário ou 
técnico, consolidado institucionalmente ao tempo de sua promulga-
ção. Ao outorgar à União competência para instituir contribuições 
sociais sobre a “receita”, sem atribuir a tal termo definição diversa, 
terminou a Constituição por incorporar o conceito de “receita” se-
dimentado ao tempo de sua promulgação, o qual correspondia ao 
ingresso patrimonial novo, sem reserva e sem condição, decorrente 
do exercício da atividade operacional típica da pessoa jurídica. Por 
conseguinte, não poderá o legislador desconsiderar tal significado 
na configuração material da lei que venha a instituir a referida con-
tribuição.

Esse é o entendimento consolidado na doutrina. De acordo 
com Misabel de Abreu Machado Derzi, quando a Constituição usa 
um conceito, um instituto ou forma do Direito Privado, para asse-
gurar a discriminação e a delimitação de competências no estado 
federativo, não é dado ao legislador infraconstitucional alterá-lo.112 
Essa também é a posição adotada por Paulo Ayres Barreto, ao de-
fender que o legislador constitucional discriminou a competência 
impositiva mediante referências a conceitos, já que o entendimento 
contrário conduziria à conclusão de que ele teria elaborado uma 
discriminação de competências para nada discriminar. Em razão 
disso, as referências terminológicas postas no plano constitucio-
nal necessariamente referem-se a conceitos, os quais configuram 

112.	MACHADO DERZI, Misabel de Abreu. Direito Tributário, Direito Penal e Tipo. 
3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2018. p. 46-47. Idem. “A desconsideração dos atos e negócios 
jurídicos dissimulatórios, segundo a LC 104/2001”. In: ROCHA, Valdir de Oliveira (Coord.). O 
planejamento tributário e a lei complementar 104. São Paulo: Dialética, 2001. p. 205-232.
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efetivos parâmetros a serem observados na definição de onde se 
inicia e, fundamentalmente, onde se encerra o espaço para a insti-
tuição de tributos.113 Em igual sentido Roque Antônio Carrazza: ao 
demonstrar que as competências tributárias são privativas, rígidas 
e indelegáveis por só poderem ser criadas pelo Ente Federado que 
detenha competência administrativa para realizar a atuação estatal, 
a Constituição pressupôs materialidades que não podem ser despre-
zadas pelo legislador infraconstitucional.114 

A consideração das características das regras de competência 
permite verificar que as condições individualmente necessárias e 
conjuntamente suficientes ao surgimento da obrigação tributária 
deverão ser configuradas materialmente conforme o âmbito ma-
terial predeterminado pela regra de competência. Seguindo com o 
mesmo exemplo, se o legislador, por hipótese, instituir a contribui-
ção social sobre a receita e estipular o ingresso financeiro em conta 
como marco do preenchimento das condições individualmente 
necessárias e conjuntamente suficientes ao surgimento do dever 
de pagar tal contribuição, o aplicador da norma deverá interpretar 
o dispositivo legal no sentido de que o referido marco será cons-
titucional desde que o mencionado ingresso financeiro consubs-
tancie um ingresso patrimonial novo, sem reserva e sem condição, 
decorrente do exercício da atividade operacional típica da pessoa 
jurídica. 

Do mesmo modo, se o legislador, vindo a instituir o imposto 
sobre a circulação de mercadorias, fixar a saída da mercadoria do 
estabelecimento comercial como marco do preenchimento das 
condições individualmente necessárias e conjuntamente suficientes 
ao surgimento do dever de pagar o mencionado imposto, o intér-
prete deverá tomar o dispositivo legal no sentido de que o referido 
marco será constitucional desde que a mencionada saída resulte da 

113.	BARRETO, Paulo Ayres. Planejamento Tributário – Limites normativos. São Paulo: 
Noeses, 2016. p. 58.

114.	CARRAZZA, Roque Antônio. Curso de Direito Constitucional Tributário. 35. Ed. 
São Paulo: Malheiros/Juspodivm, 2024. p. 640.
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conclusão de um negócio jurídico bilateral e oneroso que tenha por 
objeto a transferência de propriedade de um bem móvel inserido no 
mercado econômico por comerciante, assim compreendido aquele 
que pratica atos de comércio com habitualidade.

O quanto foi dito até aqui demonstra que o dispositivo inse-
rido no diploma legal que institui um dado tributo deverá ser in-
terpretado em conformidade com a regra que outorga competência 
para instituí-lo. A partir daí se conclui que a regra de tributação 
deve ser materialmente derivada da regra de competência – no 
sentido de que, no processo contínuo e vertical de concretização 
constitucional, deverá respeitar os significados convencionais 
incorporados pela Constituição; tornar mais específicos os signi-
ficados genéricos (significados amplos carentes de especificação); 
escolher um dos sentidos dos significados ambíguos (significados 
alternativos simultâneos); e tornar mais precisos os significados 
vagos (significados imprecisos com relação aos casos aos quais se 
aplica).

A regra de competência produz muitos efeitos, um dos quais 
é de extrema importância: selecionar os elementos a serem con-
siderados em sua aplicação. Estando descritas no antecedente da 
norma as condições individualmente necessárias e conjuntamente 
suficientes à existência do poder de tributar, tal poder surgirá se e 
somente se forem preenchidas essas condições.

Embora até certo ponto óbvias, tais considerações resultam 
importantes para demonstrar que aquilo que é relevante para a 
incidência da regra de competência acha-se delineado em seu an-
tecedente. Com efeito, as condições nele previstas, devidamente 
interpretadas com base na íntegra do discurso constitucional, como 
será logo adiante aprofundado, delimitam os elementos a serem 
considerados pelo intérprete, razão pela qual elementos outros, por 
mais interessantes ou significativos que venham a ser, não lograrão 
justificar a aplicação do efeito previsto no consequente se as condi-
ções estipuladas no antecedente não tiverem sido preenchidas. Des-
se modo, razões de Estado, perdas de arrecadação, considerações 
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pessoais de justiça ou qualquer outro elemento que não figure no 
antecedente da regra de competência não poderá ser considerado 
suficiente para deflagar o efeito previsto no consequente.

O mesmo se aplica, por derivação, à regra de tributação. Com 
efeito, em seu antecedente devem estar previstas as condições indi-
vidualmente necessárias e conjuntamente suficientes ao surgimento 
da obrigação tributária. Se e somente se preenchidas tais condições 
é que irá surgir a obrigação. De modo que as condições descritas no 
antecedente da norma, interpretadas devidamente conforme a regra 
de competência, os princípios fundamentais e sua finalidade subja-
cente, delimitam os elementos a serem considerados pelo intérpre-
te, produzindo uma espécie de eficácia argumentativa preclusiva 
em relação a outros argumentos não institucionais.

2.4.1.3 Princípios constitucionais

Os princípios constitucionais exercem várias funções efica-
ciais de inequívoca importância para a configuração material tanto 
das regras de competência quanto das regras de tributação. Entre 
elas, algumas cobram devido destaque.115

Em primeiro lugar, os princípios exercem função eficacial 
interpretativa: os enunciados constitucionais e legais devem ser 
interpretados de acordo com o conteúdo dos princípios material e 
axiologicamente sobrejacentes, de tal sorte que, havendo mais de 
um significado possível, deve-se adotar aquele que mais fortemente 
seja suportado pelos referidos princípios. 

À guisa de ilustração, ao interpretar a expressão “operações 
com bens e serviços” presente no dispositivo constitucional que 
outorga aos Estados e Municípios competência compartilhada para 
instituírem o imposto sobre bens e serviços (art. 156-A), deverá o 

115.	ÁVILA, Humberto. Teoria dos Princípios. 23. ed. São Paulo: Malheiros/Juspodivm, 
2026. p. 129 e ss. Idem. Teoria da Segurança Jurídica. 7. ed. São Paulo: Malheiros/Juspodivm, 
2026. p. 727 e ss.


